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10
PRECEDENTES QUALIFICADOS KÜHL • MORAES

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

Tema de Repercussão Geral nº 944
Questão: Alcance da imunidade de jurisdi-
ção de Estado estrangeiro em relação a ato 
de império ofensivo ao direito internacio-
nal da pessoa humana.

Tese: Os atos ilícitos praticados por Estados 
estrangeiros em violação a direitos huma-
nos, dentro do território nacional, não 
gozam de imunidade de jurisdição

Situação: Há repercussão geral. Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 947
Questão: Imunidade de jurisdição dos 
organismos internacionais garantida por 
tratado firmado pelo Brasil.

Tese: O organismo internacional que tenha 
garantida a imunidade de jurisdição em 
tratado firmado pelo Brasil e internaliza-
do na ordem jurídica brasileira não pode 
ser demandado em juízo, salvo em caso de 
renúncia expressa a essa imunidade.

Situação: Há repercussão geral com rea-
firmação de Jurisprudência. Leading case: 
transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 1120
Questão: Separação de poderes e contro-
le jurisdicional de constitucionalidade em 
relação à interpretação de normas regi-
mentais das Casas Legislativas.

Tese: Em respeito ao princípio da sepa-
ração dos poderes, previsto no art. 2º da 
Constituição Federal, quando não carac-
terizado o desrespeito às normas constitu-
cionais, é defeso ao Poder Judiciário exer-
cer o controle jurisdicional em relação à 
interpretação do sentido e do alcance de 
normas meramente regimentais das Casas 
Legislativas, por se tratar de matéria inter-
na corporis.

Situação: Há repercussão geral. Leading 
case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 1322
Questão: Utilização de recursos públicos 
para promover comemorações alusivas ao 
Golpe de 1964.

Tese: A utilização, por qualquer ente esta-
tal, de recursos públicos para promover 
comemorações alusivas ao Golpe de 1964 
atenta contra a Constituição e consiste em 
ato lesivo ao patrimônio imaterial da União.

Situação: Há repercussão geral com rea-
firmação de Jurisprudência. Leading case: 
transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 1366
Questão: Responsabilidade por danos 
materiais em transporte aéreo internacio-
nal de carga.

Tese: 1. A pretensão indenizatória por 
danos materiais em transporte aéreo inter-
nacional de carga e mercadoria está sujei-
ta aos limites previstos em normas e tra-
tados internacionais firmados pelo Brasil, 
em especial as Convenções de Varsóvia e 
de Montreal; 2. É infraconstitucional e fáti-
ca a controvérsia sobre o afastamento da 

limitação à pretensão indenizatória quan-
do a transportadora tem conhecimento 
do valor da carga ou age com dolo ou cul-
pa grave.

Situação: Há repercussão geral com rea-
firmação de Jurisprudência. Leading case: 
transitado em julgado

ADI 815

Ementa: Ação direta de inconstituciona-
lidade. Parágrafos 1º e 2º do artigo 45 da 
Constituição Federal. - A tese de que há hie-
rarquia entre normas constitucionais origi-
nárias dando azo à declaração de inconsti-
tucionalidade de umas em face de outras e 
incompossível com o sistema de Constitui-
ção rígida. - Na atual Carta Magna “compe-
te ao Supremo Tribunal Federal, precipua-
mente, a guarda da Constituição” (artigo 
102, “caput”), o que implica dizer que essa 
jurisdição lhe é atribuída para impedir que 
se desrespeite a Constituição como um 
todo, e não para, com relação a ela, exer-
cer o papel de fiscal do Poder Constituin-
te originário, a fim de verificar se este teria, 
ou não, violado os princípios de direito 
suprapositivo que ele próprio havia inclu-
ído no texto da mesma Constituição. - Por 
outro lado, as cláusulas pétreas não podem 
ser invocadas para sustentação da tese da 
inconstitucionalidade de normas constitu-
cionais inferiores em face de normas cons-
titucionais superiores, porquanto a Cons-
tituição as prevê apenas como limites ao 
Poder Constituinte derivado ao rever ou 
ao emendar a Constituição elaborada pelo 
Poder Constituinte originário, e não como 
abarcando normas cuja observância se 
impôs ao próprio Poder Constituinte origi-
nário com relação as outras que não sejam 
consideradas como cláusulas pétreas, e, 
portanto, possam ser emendadas. Ação 
não conhecida por impossibilidade jurídi-
ca do pedido.

ADPF 153

Ementa: LEI N. 6.683/79, A CHAMADA “LEI 
DE ANISTIA”. ARTIGO 5º, CAPUT, III E XXXIII 
DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL; PRINCÍPIO 
DEMOCRÁTICO E PRINCÍPIO REPUBLICANO: 
NÃO VIOLAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS HISTÓ-
RICAS. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E 
TIRANIA DOS VALORES. INTERPRETAÇÃO 
DO DIREITO E DISTINÇÃO ENTRE TEXTO 
NORMATIVO E NORMA JURÍDICA. CRIMES 
CONEXOS DEFINIDOS PELA LEI N. 6.683/79. 
CARÁTER BILATERAL DA ANISTIA, AMPLA E 
GERAL. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL NA SUCESSÃO DAS 
FREQUENTES ANISTIAS CONCEDIDAS, NO 
BRASIL, DESDE A REPÚBLICA. INTERPRETA-
ÇÃO DO DIREITO E LEIS-MEDIDA. CONVEN-
ÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA A TOR-
TURA E OUTROS TRATAMENTOS OU PENAS 
CRUÉIS, DESUMANOS OU DEGRADANTES E 
LEI N. 9.455, DE 7 DE ABRIL DE 1997, QUE 
DEFINE O CRIME DE TORTURA. ARTIGO 5º, 
XLIII DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. INTER-
PRETAÇÃO E REVISÃO DA LEI DA ANISTIA. 
EMENDA CONSTITUCIONAL N. 26, DE 27 DE 
NOVEMBRO DE 1985, PODER CONSTITUIN-
TE E “AUTO-ANISTIA”. INTEGRAÇÃO DA 
ANISTIA DA LEI DE 1979 NA NOVA ORDEM 
CONSTITUCIONAL. ACESSO A DOCUMEN-
TOS HISTÓRICOS COMO FORMA DE EXERCÍ-
CIO DO DIREITO FUNDAMENTAL À 

VERDADE. 1. Texto normativo e norma jurí-
dica, dimensão textual e dimensão norma-
tiva do fenômeno jurídico. O intérprete 
produz a norma a partir dos textos e da rea-
lidade. A interpretação do direito tem cará-
ter constitutivo e consiste na produção, 
pelo intérprete, a partir de textos normati-
vos e da realidade, de normas jurídicas a 
serem aplicadas à solução de determinado 
caso, solução operada mediante a defini-
ção de uma norma de decisão. A interpreta-
ção/ aplicação do direito opera a sua inser-
ção na realidade; realiza a mediação entre o 
caráter geral do texto normativo e sua apli-
cação particular; em outros termos, ainda: 
opera a sua inserção no mundo da vida. 2. 
O argumento descolado da dignidade da 
pessoa humana para afirmar a invalidade 
da conexão criminal que aproveitaria aos 
agentes políticos que praticaram crimes 
comuns contra opositores políticos, presos 
ou não, durante o regime militar, não pros-
pera. 3. Conceito e definição de “crime polí-
tico” pela Lei n. 6.683/79. São crimes cone-
xos aos crimes políticos “os crimes de qual-
quer natureza relacionados com os crimes 
políticos ou praticados por motivação polí-
tica”; podem ser de “qualquer natureza”, 
mas [i] hão de terem estado relacionados 
com os crimes políticos ou [ii] hão de terem 
sido praticados por motivação política; são 
crimes outros que não políticos; são crimes 
comuns, porém [i] relacionados com os cri-
mes políticos ou [ii] praticados por motiva-
ção política. A expressão crimes conexos a 
crimes políticos conota sentido a ser sindi-
cado no momento histórico da sanção da 
lei. A chamada Lei de anistia diz com uma 
conexão sui generis, própria ao momento 
histórico da transição para a democracia. 
Ignora, no contexto da Lei n. 6.683/79, o 
sentido ou os sentidos correntes, na doutri-
na, da chamada conexão criminal; refere o 
que “se procurou”, segundo a inicial, vale 
dizer, estender a anistia criminal de nature-
za política aos agentes do Estado encarre-
gados da repressão. 4. A lei estendeu a 
conexão aos crimes praticados pelos agen-
tes do Estado contra os que lutavam contra 
o Estado de exceção; daí o caráter bilateral 
da anistia, ampla e geral, que somente não 
foi irrestrita porque não abrangia os já con-
denados – e com sentença transitada em 
julgado, qual o Supremo assentou – pela 
prática de crimes de terrorismo, assalto, 
seqüestro e atentado pessoal. 5. O signifi-
cado válido dos textos é variável no tempo 
e no espaço, histórica e culturalmente. A 
interpretação do direito não é mera dedu-
ção dele, mas sim processo de contínua 
adaptação de seus textos normativos à rea-
lidade e seus conflitos. Mas essa afirmação 
aplica-se exclusivamente à interpretação 
das leis dotadas de generalidade e abstra-
ção, leis que constituem preceito primário, 
no sentido de que se impõem por força pró-
pria, autônoma. Não àquelas, designadas 
leis-medida (Massnahmegesetze), que disci-
plinam diretamente determinados interes-
ses, mostrando-se imediatas e concretas, e 
consubstanciam, em si mesmas, um ato 
administrativo especial. No caso das leis-
-medida interpreta-se, em conjunto com o 
seu texto, a realidade no e do momento his-
tórico no qual ela foi editada, não a realida-
de atual. É a realidade histórico-social da 
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